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1 - A senhora tem alguma motivação pessoal - algum caso de 
parente ou amigo - para ser tão engajada na defesa dos direitos 
dos deficientes? Se a resposta for não, então explique a razão 
desta dedicação? 
É inevitável que o ser humano seja influenciado pelo ambiente 
que vivencia. Não sou diferente. Minha esfera de convivência tem sido, ao 
longo de minha vida privada e profissional, abençoada pelo convívio com 
pessoas especiais.  
 
2 - A senhora acredita que os deficientes têm condições de 
oferecer trabalho de igual ou maior qualidade que as chamadas 
pessoas "normais"? Discorra sobre o assunto lembrando o fato de 
haver deficientes trabalhando no seu gabinete. 
As pessoas que tenham sido acometidas de alguma deficiência 
ao longo da vida, ou que assim nasceram, foram, ao meu ver, dotadas de 
capacidades que suplantassem suas dificuldades. O perfil do deficiente, 
para mim, é o da superação diária, da ruptura dos parâmetros ditos 
“normais” para sobrelevar-se a um pináculo que sobrepuja a vitória do 
comum. Tenho como visão inarredável aquela do deficiente que luta 
incansavelmente em busca do aprimoramento de sua condição.  
Dessa forma, o deficiente imprime à sua vida profissional a 
mesma garra que lhe é peculiar na jornada diária dos pequenos afazeres. 
Tudo é importante. E assim, todos os detalhes sobressaem nas atividades 
que desenvolvem com o mais apurado zelo. 





Ter uma limitação física, andar numa cadeira de rodas, 
geralmente significa ser inválido e, conseqüentemente, estar cerceado do 
sagrado direito de sustentar-se com o fruto do próprio trabalho.  
No entanto, quantos gênios existiram e existem em corpos 
imperfeitos? O inglês Stephen Hawking, com esclerose lateral amiotrófica, 
que lhe paralisou os movimentos, emudeceu-lhe as cordas vocais, é um 
testemunho perfeito, pois, mesmo assim, continua produtivo e é 
considerado o mais brilhante físico teórico desde Albert Einstein. “Eu 
poderia viver recluso numa casca de noz e me sentiria o Rei do Universo”. 
Exemplo digno de nota é o de Beethoven, o maior gênio da música de 
todos os tempos, que mesmo depois de ficar surdo em plena atividade 
musical, continuou compondo, produzindo sua obra mais importante: A 
nona sinfonia. “O que está em meu coração precisa sair à superfície. Por 
isso preciso compor” — dizia ele.  
Outro exemplo, brasileiro, é o de Cláudio Drewes Siqueira, que 
ficou tetraplégico por causa de um mergulho em águas rasas quando era 
adolescente, e mesmo assim, por méritos próprios em concursos públicos, 
ascendeu ao cargo de Procurador do Estado de Goiás e em seguida ao de 
Procurador da República. Por meio de uma adaptação presa a um 
capacete, ele folheia livros e processos, além de digitar suas próprias 
peças. É um exemplo e a certeza de que o querer é poder. É preciso 
somente que os sonhos estejam acesos.  
 
3 - A senhora acredita que os deficientes têm seus direitos 
respeitados no Brasil? E aqui dentro do STJ? O preconceito ainda é 
uma realidade? 
A sociedade não sabe e não foi educada para conviver com as 
pessoas que apresentam limitações físicas. Ainda não conseguiu entender 
que o maior potencial humano é a mente e, se essa está ilesa ou 





parcialmente ativa, a vida é possível e o trabalho é digno e eficiente 
dentro da capacitação. 
Contudo, não é esse o quadro que se vê. Ante uma limitação 
física adquirida, o que geralmente primeiro se pensa e/ou se impõe é a 
aposentadoria ou o remanejamento do trabalhador. Trata-se da cultura do 
“descartável”. 
Como todas as minorias, também os deficientes enfrentam o 
preconceito e a exclusão social. Não há consciência social valorativa 
acerca dos potenciais que podem ser resgatados por meio de estímulos 
em ambiente de trabalho. 
É costume, também, mostrar a fatalidade, a invalidez da 
pessoa com deficiência, e nunca o seu trabalho digno, a sua competência, 
o seu esforço incomensurável para transpor as barreiras mais singelas do 
sobreviver. A visão distorcida do invólucro embaça a possibilidade de se 
examinar o conteúdo. É pena que não haja sensibilidade suficiente para 
aferir que, do mínimo indispensável, é possível construir uma obra de 
arte, sem jamais esquecer que o essencial é mesmo invisível aos olhos. É 
preciso buscar com o coração. 
 
4 - Como o programa de inclusão vai ajudar efetivamente os 
deficientes dentro do Tribunal? 
Apesar de não ser detentor de movimentos físicos, ou de 
percepções visuais ou auditivas, não pode o deficiente ser alijado do 
convívio social e profissional. Há de ser reconhecido o seu valor como 
força de trabalho capaz e qualificada. 
É pacífico que toda e qualquer pessoa torna-se mais vívida e 
feliz quando pode ser útil e prestar algum serviço à sociedade. Não é e 
nem poderia ser diferente com o deficiente, porém, com uma diferença 
fundamental: suas vitórias com os afazeres básicos da vida cotidiana são 





vivificados quando, por meio de suas próprias ações, podem, ainda que 
limitados fisicamente, propiciar a prestação de um serviço em benefício a 
outras pessoas.  
É, com certeza, um fator insofismável a sensação de que, para 
além da quebra de obstáculos pessoais, pode-se chegar à plenitude da 
realização profissional. 
 
5 - Quais os ganhos terá o STJ após a implantação do 
programa em termos de qualidade de trabalho, cidadania e 
imagem perante a sociedade?  
Além da cristalização da imagem de Tribunal da Cidadania, 
que no contexto é efeito secundário, seremos contagiados, como 
instituição, pela capacidade daqueles que lograram superar suas 
limitações e por isso mesmo usualmente destacam-se dentro do conjunto 
de servidores. E esse disseminar se perfaz com a apreensão dessa nova 
cultura e a conseqüente difusão de um novo matiz de solidariedade e 
fraternidade. 
 
 
 
 
 
 
 
